
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.914 - SP (2015/0008154-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KELLY PAULINO VENÂNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELINA RODRIGUES FRANCO 
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PAGAMENTO DE VANTAGEM 
PECUNIÁRIA A SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAS DE TRATO 
SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal de origem não está em 
consonância com a orientação do STJ de que, nos casos em que se pleiteia 
pagamento de vantagem pecuniária a servidor público não incorporada pela 
Administração, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ. 
2.  Outrossim, a vexata quaestio envolve apenas questão de direito, não sendo 
necessário o reexame de matéria fática a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KELLY PAULINO VENÂNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELINA RODRIGUES FRANCO 
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte recorrida ajuizou Recurso Especial aduzindo, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 1º e 3º da Lei 20.910/32, sob o argumento de que não 

houve prescrição do fundo de direito e de que, na hipótese dos autos, deveria ser aplicada a 

Súmula 85/STJ.

O Recurso Especial foi provido.

A ora agravante, por sua vez, sustenta que in casu a análise realizada pelo 

Tribunal de origem, sob o prisma da "actio nata", culminou por reexaminar o contexto 

fático-probatório, razão pela qual o Recurso Especial não deveria ter sido admitido em função 

do óbice da Súmula 7/STJ. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão objurgado 

que o entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a orientação desta 

Corte Superior de que, nos casos em que se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a 

servidor público não incorporada pela Administração, não ocorre a prescrição do fundo de 

direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 

incidência do disposto na Súmula 85/STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
DEFERIDA NA ORIGEM. RENOVAÇÃO POR OCASIÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 
SERVIDORES E PENSIONISTAS DA EXTINTA FEPASA. PROVENTOS 
RELACIONADOS À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PARCELAS 
DE TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.
1. A renovação do pedido ou a comprovação de que a parte recorrente é 
beneficiária da justiça gratuita não é necessária quando interposto o recurso 
especial.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nos casos em que 
se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a servidor público não incorporada 
pela Administração, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1492912/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

Ressalte-se, outrossim, que a vexata quaestio envolve apenas questão de 
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direito, não sendo necessário o reexame de matéria fática a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0008154-1 REsp 1.507.914 / SP

Números Origem:  00223469720118260053  1090/2011  10902011

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELINA RODRIGUES FRANCO
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KELLY PAULINO VENÂNCIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KELLY PAULINO VENÂNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELINA RODRIGUES FRANCO
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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